
Organizações Sociais de Cultura
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Estado e sociedade civilEstado e sociedade civil
Formas de organizaçãog ç

Estado                                  Sociedade Civil       

- Administração direta                Fundação Privada           Associação
- Autarquias Simples- Autarquias                                                                       - Simples
- Empresa Pública                                                             - Utilidade Pública(1935)       
- Fundação Pública                                                             - OS (1998)     
- Empresa de Economia Mista - OSCIP (1999)Empresa de Economia Mista                                            OSCIP (1999)
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Estado e suas formas de repasse às entidadesp

Formas EntidadesFormas                     Entidades

- Contrato
- Convênio                                            - Fundações
- Renúncia Fiscal                                  - Associações Simplesç p
- Subsídio                                              - Associações de utilidade pública
- Termo de Parceria                              - OSCIP

- OS
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As Organizações Sociais

Histórico
Surgiu  no mandato do ministro Bresser Pereira em 1998, como estratégia 
central do Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado. 

Objetivo:Objetivo:

Seu propósito mais genérico é a publicização *, ou seja, a descentralização para 
o setor público não estatal de serviços que não envolvem, necessariamente, o 
exercício do poder do Estado.

O que faz:

P it i ti d ã ã l ti l i d d d b iPermite e incentiva a produção não-lucrativa pela sociedade de bens e serviços 
públicos não-exclusivos de Estado.

*Fonte: Cadernos MARE da reforma do Estado, 1997.

4



Benefícios a serem alcançados

• Modernização da Administração Pública;

• Serviço público profissional e qualificado, prestado com eficiência e eficácia;

• Foco no cidadão como cliente;

• Ênfase no desempenho e resultado;

T ê i t ã d t• Transparência na prestação de contas;

• Redução de Custos 

• Dinamização do diálogo entre a sociedade, o setor público e o setor privado

• Foco do Estado no desempenho das suas competências essências com o• Foco do Estado no desempenho das suas competências essências com o 
papel de indutor, fomentador e regulador;
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Teia de Envolvimento

Governo do Estado:
ALESP

Público Interno:
Conselho;ALESP 

M. Público
P.G.E
SEC
SEFAZ

Governo Municipal:
Prefeituras
Secretaria da Cultura

Conselho;
Direção Executiva;
Funcionários.

SEFAZ
T.C.E

Secretaria da Cultura
Secretaria da Educação

OS

Governo Federal:
M. da Fazenda
MINC

Institucionais:
Fundações;
Empresas; MINC

M. da Previdência
M. do Trabalho
Sec. Receita do Brasil 

Empresas;
Associações

Público Externo:
Cid dã
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Acompanhamento de metas e orçamento:

1 – Plano de trabalho anual;

2 Relatórios trimestrais;2 – Relatórios trimestrais;

3 – Visitas regulares às instituições;

4 – Reuniões de trabalho para acompanhamento de programas e projetos; 
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Marco Legal

• Lei Complementar nº 846 de 4 de junho de 1998Lei Complementar n . 846, de 4 de junho de 1998

• Decreto nº. 43.493, de 29 de setembro de 1998

• Decreto nº. 50.611, de 30 de março de 2006

• Decreto n°. 53.327, de 18 de agosto de 2008
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Qualificação – Principais Pontos

• Estatuto prevendo:

• Finalidade não-lucrativa, com obrigatoriedade de investimento de seus 
excedentes financeiros no desenvolvimento das próprias atividades;excedentes financeiros no desenvolvimento das próprias atividades;

• Previsão expressa de ter a entidade como órgãos de deliberação superior e dePrevisão expressa de ter a entidade, como órgãos de deliberação superior e de 
direção, um Conselho de Administração e uma diretoria;

• Previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações 
que lhe forem destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de 
suas atividades, em cada de extinção ou desqualificação da entidade, ao ç q ç
patrimônio de outra organização qualificada no âmbito do Estado, na proporção 
dos recursos e bens por este alocados.
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Qualificação – Principais Pontos

• Documentação necessária:

• Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 
prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS)p ç ( )

• Prova de regularidade perante a Receita Federal e a Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional;

• Declaração em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da entidade, 
assegurando a inexistência de impedimento legal para contratar a administração, 
i l i i d d di i õ d L i º10 218 d 12 d f i d 199inclusive em virtude das disposições da Lei nº10.218, de 12 de fevereiro de 199;

• Declaração em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da entidade 
d l id d t Mi i té i d T b lhde regularidade perante ao Ministério do Trabalho.
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Vantagens para a parceira

• Estabilidade financeira;

• Projetos respaldados pelas políticas públicas do Estado;

• Possibilidade de se ampliar o número de atendidos pelos projetos;

• Possibilidade de estabelecimento de parceria com entidades estatais;

• Gestão de recursos humanos flexível;

• Capacidade de articulação;
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Órgãos de Controle

Internos ExternoInternos Externo

Poder Executivo:

• Unidade 
• Alesp

• Tribunal deGestora

• Comissão de 

• Tribunal de 
Contas

Avaliação

• Secretaria daSecretaria da 
Fazenda
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CuidadosCuidados
• Aparelhamento partidário;

• Não é solução universal;

P i d d d ti i ã lh d lib ti• Precariedade de participação no conselho deliberativo;

• Orgão controlador com chefias fracas, conceitual e administrativamente;

• Tensão entre administração direta e as Organizações Sociais, dado a 
assimetria de rendimentos das equipes
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A lh tAconselhamentos

1 – Só implantar sistema OS se o aparelho do estado tiver preparado administrativa e 
conceitualmente;

2 – Antes de criar qualquer sistema descentralizado, desenhar processos de política pública, 
controle e acompanhamento;

3 A escolha das OS deve ser realizada por critérios de mérito e não por qualidades3 – A escolha das OS deve ser realizada por critérios de mérito, e não por qualidades 
indicativas;

4 – Não permitir que funcionários sejam membros da entidade, mas que tenham representação 
no conselho;

5 – Habilitar associações ou fundações com histórico no setor;

6 – A apresentação dos resultados, a contabilização dos recursos, devem ser objeto de 
ampla divulgação e controle social.
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A 1Anexo 1
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Lei Complementar n° 846 de 04 de junho de 1998Lei Complementar n 846, de 04 de junho de 1998
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L i OS °846Lei OS n°846

Dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações sociais e dá outras providências O GOVERNADOR DO 
ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar:Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar:
CAPÍTULO I
Das Organizações Sociais
Seção I
Da Qualificação

Artigo 1º. - O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais pessoas jurídicas de direito privado, sem fins
lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas à saúde e à cultura, atendidos os requisitos previstos nesta lei complementar.

Parágrafo único - As pessoas jurídicas de direito privado cujas atividades sejam dirigidas à saúde e à cultura, qualificadas 
pelo Poder Executivo como organizações sociais, serão submetidas ao controle externo da Assembléia Legislativa, que o 
exercerá com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado, ficando o controle interno a cargo do Poder Executivo.

Artigo 2º. - São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no artigo
anterior habilitem-se à qualificação como organização social:anterior habilitem se à qualificação como organização social:
I - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre:
a) natureza social de seus objetivos;
b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes
financeiros no desenvolvimento das próprias atividades;
c) previsão expressa de ter a entidade como órgãos de deliberação superior e de direção umc) previsão expressa de ter a entidade, como órgãos de deliberação superior e de direção, um
Conselho de Administração e uma Diretoria, definidos nos termos do Estatuto, assegurado
àquele composição e atribuições normativas e de controle básicos previstos nesta lei
complementar;
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d) previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de membros da comunidade, de notória capacidade
profissional e idoneidade moral;
e) composição e atribuições da Diretoria da entidade;
f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Estado, dos relatórios financeiros e do relatório de execução do
contrato de gestão;g ;
g) em caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto;
h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer hipótese, inclusive em razão de 
desligamento, retirada ou falecimento de associado ou membro da entidade;
i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe foram destinados, bem como dos 
excedentes financeiros decorrentes de suas atividades em caso de extinção ou desqualificação da entidade aoexcedentes financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de extinção ou desqualificação da entidade, ao 
patrimônio de outra organização social qualificada no âmbito do Estado, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio 
do Estado, na proporção dos recursos e bens por este alocados;
II - ter a entidade recebido aprovação em parecer favorável, quanto à conveniência e oportunidade de sua qualificação 
como organização social, do Secretário de Estado da área correspondente e do Secretário da Administração e 

SModernização do Serviço Público.

Parágrafo único - Somente serão qualificadas como organização social, as entidades que, efetivamente, comprovarem 
possuir serviços próprios de assistência à saúde, há mais de 5(cinco) anos.

Seção II
Do Conselho de Administração

Artigo 3º. - O Conselho de Administração deve estar estruturado nos termos do respectivo estatuto, observados, 
para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação os seguintes critérios básicos:para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os seguintes critérios básicos:
I - ser composto por:
a) at 55 % (cinqüenta e cinco por cento) no caso de associação civil, de membros eleitos
dentre os membros ou os associados;
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b) 35% (trinta e cinco por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do Conselho, dentre pessoas de notória 
capacidade profissional e reconhecida idoneidade moral;
c) 10% (dez por cento) de membros eleitos pelos empregados da entidade;
II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho que não poderão ser parentes consangüíneos ou afins 
at o 3º. grau do Governador, Vice-Governador e Secretários de Estado, terão mandato de quatro anos, admitida uma
recondução;
III - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de dois anos, segundo critérios 
estabelecidos no estatuto;
IV - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do Conselho, sem direito a voto;IV o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do Conselho, sem direito a voto;
V - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, três vezes a cada ano, e extraordinariamente, a qualquer tempo;
VI - os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta condição, prestarem à organização social,
ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual participem; e
VII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a Diretoria da entidade devem renunciar
ao assumirem às correspondentes funções executivasao assumirem às correspondentes funções executivas.
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Artigo 4º. - Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser incluídas entre as atribuições privativas 
do Conselho de Administração:
I - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade;
II - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos;
III designar e dispensar os membros da Diretoria;III - designar e dispensar os membros da Diretoria;
IV - fixar a remuneração dos membros da Diretoria;
V - aprovar os estatutos, bem como suas alterações, e a extinção da entidade por maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) 
de seus membros;
VI - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a estrutura, o gerenciamento, os cargos 
e as competências;
VII - aprovar por maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros, o regulamento próprio contendo os procedimentos 
que deve adotar para a contratação de obras e serviços, bem como para compras e alienações, e o plano de cargos, 
salários e benefícios dos empregados da entidade;
VIII - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão, os relatórios gerenciais e de ap o a e e ca a , ao ó gão supe so da e ecução do co t ato de gestão, os e ató os ge e c a s e de
atividades da entidade, elaborados pela Diretoria; e
IX - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os demonstrativos financeiros e contábeis e as 
contas anuais da entidade, com o auxílio de auditoria externa.

Artigo 5º Aos conselheiros administradores e dirigentes das organizações sociais da saúde vedado exercer cargo deArtigo 5º. - Aos conselheiros, administradores e dirigentes das organizações sociais da saúde vedado exercer cargo de 
chefia ou função de confiança no Sistema Único de Saúde - SUS.
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Seção III
Do Contrato de Gestão

Artigo 6º. - Para os efeitos desta lei complementar, entende-se por contrato de gestão o instrumento firmado entre o 
Poder Público e a entidade qualificada como organização social com vistas à formação de uma parceria entre asPoder Público e a entidade qualificada como organização social, com vistas à formação de uma parceria entre as 
partes para fomento e execução de atividades relativas à área da saúde ou da cultura.
§ 1º. - dispensável a licitação para a celebração dos contratos de que trata o "caput" deste artigo.
§ 2º. - A organização social da saúde deverá observar os princípios do Sistema Único de Saúde, expressos no 
artigo 198 da Constituição Federal e no artigo 7º. da Lei nº 8080, de 19 de setembro de 1990.
§ 3º. - A celebração dos contratos de que trata o "caput" deste artigo, com dispensa da realização de licitação, será 
precedida de publicação da minuta do contrato de gestão e de convocação pública das organizações sociais, 
através do Diário Oficial do Estado, para que todas as interessadas em celebrá-lo possam se apresentar.
§ 4º. - O Poder Público dará publicidade:
I - da decisão de firmar cada contrato de gestão, indicando as atividades que deverão serda dec são de a cada co t ato de gestão, d ca do as at dades que de e ão se
executadas; e
II - das entidades que manifestarem interesse na celebração de cada contrato de gestão.
§ 5º. - vedada a celebração do contrato previsto neste artigo para a destinação, total ou parcial, de bens públicos de
qualquer natureza, que estejam ou estiveram, ao tempo da publicação desta lei, vinculados à prestação de serviços
de assistência à saúdede assistência à saúde.
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Artigo 7º. - O contrato de gestão celebrado pelo Estado, por intermédio da Secretaria de Estado da Saúde ou da Cultura
conforme sua natureza e objeto, discriminará as atribuições, responsabilidades e obrigações do Poder Público e da entidade 
contratada e será publicado na íntegra no Diário Oficial.

Parágrafo único - O contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação do Conselho de Administração, 
ao Secretário de Estado da área competente.

Artigo 8º. - Na elaboração do contrato de gestão devem ser observados os princípios inscritos no artigo 37 da Constituição 
Federal e no artigo 111 da Constituição Estadual e, também, os seguintes preceitos:g ç , , g p
I - especificação do programa de trabalho proposto pela organização social, estipulação das metas a serem atingidas e 
respectivos prazos de execução, bem como previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a 
serem utilizados, mediante indicadores de qualidade e produtividade;
II - estipulação dos limites e critérios para a despesa com a remuneração e vantagens de qualquer natureza a serem 
percebidas pelos dirigentes e empregados das organizações sociais no exercício de suas funções;percebidas pelos dirigentes e empregados das organizações sociais, no exercício de suas funções;
III - atendimento à disposição do § 2º. do artigo 6º. desta lei complementar; e
IV - atendimento exclusivo aos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS, no caso das organizações sociais da saúde.

Parágrafo único - O Secretário de Estado competente deverá definir as demais cláusulas necessárias dos contratos de 
ã d f i á igestão de que for signatário.
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Seção IV
Da Execução e Fiscalização do Contrato de Gestão

Artigo 9º. - A execução do contrato de gestão celebrado por organização social será fiscalizada pelo Secretário de Estado 
da Saúde ou pela Secretaria de Estado da Cultura, nas áreas correspondentes.p , p
§ 1º. - O contrato de gestão deve prever a possibilidade de o Poder Público requerer a apresentação pela entidade 
qualificada, ao término de cada exercício ou a qualquer momento, conforme recomende o interesse público, de 
relatório pertinente à execução do contrato de gestão, contendo comparativo específico das metas propostas com 
os resultados alcançados, acompanhado da prestação de contas correspondente ao exercício financeiro, assim como
suas publicações no Diário Oficial do Estadosuas publicações no Diário Oficial do Estado.
§ 2º. - Os resultados atingidos com a execução do contrato de gestão serão analisados, periodicamente, por comissão 
de avaliação indicada pelo Secretário de Estado competente, composta por profissionais de notória especialização, 
que emitirão relatório conclusivo, a ser encaminhado àquela autoridade e aos órgãos de controle interno e externo do Estado.
§ 3º. - A comissão de avaliação da execução do contrato de gestão das organizações sociais da saúde, da qual trata o 

f ( ) Cparágrafo anterior, compor-se-á, dentre outros membros, por 2 (dois) integrantes indicados pelo Conselho Estadual de 
Saúde, reservando-se, também, 2 (duas) vagas para membros integrantes da Comissão de Saúde e Higiene da Assembléia
Legislativa e deverá encaminhar, trimestralmente, relatório de suas atividades à Assembléia Legislativa.

Artigo 10 - Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão, ao tomarem conhecimento de qualquerg p p ç ç g , q q
irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos ou bens de origem pública por organização social, dela darão ciência 
ao Tribunal de Contas e ao MinistérioPúblico, para as providências relativas aos respectivos âmbitos de atuação, sob pena de
responsabilidade solidária.

Artigo 11 - Qualquer cidadão partido político associação ou entidade sindical parte legítima para denunciar irregularidadesArtigo 11 - Qualquer cidadão, partido político, associação ou entidade sindical parte legítima para denunciar irregularidades 
cometidas pelas organizações sociais ao Tribunal de Contas ou à Assembléia Legislativa.
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Artigo 12 - O balanço e demais prestações de contas da organização social devem, necessariamente, ser publicados no 
Diário Oficial do Estado e analisados pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Seção V
Do Fomento às Atividades SociaisDo Fomento às Atividades Sociais

Artigo 13 - As entidades qualificadas como organizações sociais ficam declaradas como entidades de interesse social e 
utilidade pública para todos os efeitos legais.

ÀArtigo 14 - Às organizações sociais serão destinados recursos orçamentários e, eventualmente, bens públicos necessários
ao cumprimento do contrato de gestão.
§ 1º. - Ficam assegurados às organizações sociais os créditos previstos no orçamento e as respectivas liberações financeiras,
de acordo com o cronograma de desembolso previsto no contrato de gestão.
§ 2º. - Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao custeio do contrato de gestão, parcela de recursos § ode á se ad c o ada aos c éd tos o ça e tá os dest ados ao custe o do co t ato de gestão, pa ce a de ecu sos
para fins do disposto no artigo 16 desta lei complementar, desde que haja justificativa expressa da necessidade pela 
organização social.
§ 3º. - Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações sociais, consoante cláusula expressa do contrato 
de gestão.
§ 4º Os bens públicos de que trata este artigo não poderão recair em estabelecimentos de§ 4º. - Os bens públicos de que trata este artigo não poderão recair em estabelecimentos de
saúde do Estado, em funcionamento.
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Artigo 15 - Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser substituídos por outros de igual ou maior valor, 
condicionado a que os novos bens integrem o patrimônio do Estado.

Parágrafo único - A permuta de que trata o "caput" deste artigo dependerá de prévia avaliação do bem e expressa 
autorização do Poder Públicoautorização do Poder Público.

Artigo 16 - Fica facultado ao Poder Executivo o afastamento de servidor para as organizações sociais, com ônus para
a origem.
§ 1º. - Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do servidor afastado qualquer vantagem
pecuniária que vier a ser paga pela organização social.
§ 2º. - Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária permanente por organização social a servidor afastado
com recursos provenientes do contrato de gestão, ressalvada a hipótese de adicional relativo ao exercício de função 
temporária de direção e assessoria.

Artigo 17 - São extensíveis, no âmbito do Estado, os efeitos dos artigos 13 e 14, § 3º., para as entidades qualificadas como
organizações sociais pela União, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, quando houver reciprocidade e desde que
a legislação local não contrarie as normas gerais emanadas da União sobre a matéria, os preceitos desta lei complementar,
Bem como os da legislação específica de âmbito estadual.
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Seção VIç
Da Desqualificação

Artigo 18 - O Poder Executivo poderá proceder à desqualificação da entidade como organização social quando verificado
o descumprimento das disposições contidas no contrato de gestão.
§ 1º - A desqualificação será precedida de processo administrativo assegurado o direito de ampla defesa respondendo os§ 1 . - A desqualificação será precedida de processo administrativo, assegurado o direito de ampla defesa, respondendo os
dirigentes da organização social, individual e solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão.
§ 2º. - A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e do saldo remanescente dos recursos financeiros entregues 
à utilização da organização social, sem prejuízo das sanções contratuais penais e civis aplicáveis à espécie.

CAPÍTULO IICAPÍTULO II
Das Disposições Finais e Transitórias

Artigo 19 - A organização social fará publicar na imprensa e no Diário Oficial do Estado, no prazo máximo de 90 (noventa) 
dias contados da assinatura do contrato de gestão, regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para a
contratação de obras e serviços, bem como para compras com emprego de recursos provenientes do Poder Público.

Artigo 20 - Os Conselheiros e Diretores das organizações sociais, não poderão exercer outra atividade remunerada com
ou sem vínculo empregatício, na mesma entidade.

Artigo 21 - Nas hipóteses de a entidade pleiteante da habilitação como organização social existir há mais de 5 (cinco) anos,
contados da data da publicação desta lei complementar, fica estipulado o prazo de 2 (dois) anos para adaptação das normas
do respectivo estatuto ao disposto no artigo 3º., incisos de I a IV.
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Artigo 22 - Fica acrescido parágrafo ao artigo 20 da Lei Complementar Nº 791, de 9 de março de 1995, do seguinte teor:
"§ 7º À habilitação de entidade como organização social e à decorrente relação de parceria com o Poder Público para§ 7º. - À habilitação de entidade como organização social e à decorrente relação de parceria com o Poder Público, para 
fomento e execução de atividades relativas à área da saúde, nos termos da legislação estadual pertinente, não se aplica 
o disposto no § 5º. deste artigo.“

Artigo 23 - Os requisitos específicos de qualificação das organizações sociais da área de cultura serão estabelecidos em
decreto do Poder Executivo, a ser editado no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da publicação desta lei complementar.

Artigo 24 - Esta lei complementar entrará em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 4 de junho de 1998Palácio dos Bandeirantes, 4 de junho de 1998

MÁRIO COVAS
Yoshiaki Nakano
Secretário da Fazenda
Jos da Silva GuedesJos da Silva Guedes
Secretário da Saúde
Antonio Angarita
Respondendo pelo Expediente da Secretaria da Cultura
Fernando Gomez Carmona
Secretário da Administração e Modernização do Serviço Público
Fernando Leça
Secretário-Chefe da Casa Civil
Antonio Angarita
Secretário do Governo e Gestão Estratégicag
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 4 de junho de 1998.
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Decreto Nº 43 493 de 29 de setembro de 1998Decreto N  43.493 , de 29 de setembro de 1998

Organizações SociaisOrganizações Sociais
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Decreto Nº 43.493 , de 29 de setembro de 1998
29/09/1998
Veja a ementa
Publicação: Diário Oficial v.108, n.186, 30/09/1998
Gestão: Mário Covas
Revogações:Revogações:
Alterações:
Órgão:
Categoria: Cultura
Termos Descritores:
ENTIDADES DA SOCIEDADE CIVIL; ; INSTITUIÇÕES DE PROMOÇÃO SOCIALENTIDADES DA SOCIEDADE CIVIL; ; INSTITUIÇÕES DE PROMOÇÃO SOCIAL
Administração
Dispõe sobre a qualificação das organizações sociais da área da cultura e dá providências correlatas
GERALDO ALCKMIN FILHO, Vice-Governador, no Exercício do Cargo de Governador do Estado de São Paulo, no 
uso de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 23 da Lei Complementar nº 846, de 4 de junho de 1998, 
e considerando a diversidade das situações no âmbito da cultura e a natureza peculiar dos bens culturais,

Decreta:
Artigo 1º - Poderão habilitar-se à qualificação como organização social na área da cultura, as
entidades privadas que atendam às especificações deste decreto, observadas, no que couber,entidades privadas que atendam às especificações deste decreto, observadas, no que couber,
as demais normas da Lei Complementar nº 846, de 4 de junho de 1998.

Parágrafo único - Na hipótese de a entidade pleiteante da habilitação como organização
social existir há mais de 3 (três) anos, contados da data da publicação deste decreto, fica
estipulado o prazo de 1 (um) ano da referida publicação para adaptação das normas doestipulado o prazo de 1 (um) ano da referida publicação para adaptação das normas do
respectivo estatuto ao disposto no artigo 3º, incisos I a IV, da referida lei complementar, sob
pena de sua desqualificação.
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Artigo 2º - O Secretário da Cultura expedirá resolução indicando as áreas de atividades no âmbito da Pasta passíveisArtigo 2  O Secretário da Cultura expedirá resolução indicando as áreas de atividades no âmbito da Pasta passíveis 
de serem transferidas às entidades qualificadas como organização social.

Artigo 3º - Somente serão qualificadas como organização social, nas áreas museológica e arquivística, as entidades 
que comprovem sua efetiva atuação nas respectivas áreas, nos últimos três anos.

Artigo 4º - Aos conselheiros, administradores e dirigentes das organizações sociais da cultura vedado exercer cargo 
de chefia ou função de confiança na Secretaria da Cultura.

Artigo 5º - O contrato de gestão a que se refere o artigo 6º, da Lei Complementar nº 846, de 4 de junho de 1998, com 
as especificações contidas nos artigos 7º e 8º, "caput", incisos I e II do mesmo diploma estipulará a obrigatoriedade de:
I - submissão à aprovação prévia da Secretaria da Cultura de projetos culturais que impliquem:
a) o uso de espaços internos dos bens imóveis, prédios ou terrenos, objeto do contrato de gestão, para empreendimentos 
diversos, tais como: eventos culturais, desfiles, montagem de restaurantes, lanchonetes, quiosques, livrarias e 
assemelhados;assemelhados;
b) o empréstimo de bens móveis do patrimônio artístico, histórico e cultural à organizações nacionais ou internacionais, 
para exibição em mostras, exposições e outros eventos, em virtude de intercâmbio ou não;
c) a restauração de obras do acervo artístico, histórico e cultural.
II - contratação de seguro multirrisco para os bens do patrimônio histórico, artístico e cultural, sendo em modalidade 
específica na hipótese do inciso I alínea "b" deste artigo;específica na hipótese do inciso I, alínea "b", deste artigo;
III - comprovação pela organização social habilitada na área museológica, no momento da assinatura do contrato, de 
que possui quadro permanente de especialistas composto por museólogo, museógrafo, historiador e conservador, 
quando couber;
IV - incorporação ao patrimônio do Estado, nas hipóteses de extinção ou de desqualificação, das doações e legados 
eventualmente recebidos em decorrência do contrato de gestão, bem como dos excedentes financeiros gerados ao 
longo de sua execução;
V - reversão ao Estado, nas hipóteses de desqualificação ou extinção da entidade e de rescisão contratual, dos bens 
permitidos ao uso, bem como do saldo dos recursos financeiros repassados em decorrência do contrato de gestão.
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Artigo 6º - A execução do contrato de gestão será fiscalizada pela Secretaria da Cultura, por intermédio de uma Comissão 
de avaliação, indicada pelo Secretário da Cultura, integrada por:
I - 5 (cinco) profissionais de notória especialização e idoneidade moral, membros da
comunidade;
II - 3 (três) funcionários da Pasta;
III - 1 (um) membro do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de SãoIII 1 (um) membro do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São 
Paulo - CONDEPHAAT.

Artigo 7º - À Comissão de Avaliação incumbirá:
I - acompanhar o desenvolvimento do programa de trabalho e metas estabelecidas no contrato de gestão;
II requerer a qualquer momento a apresentação de relatório pertinente à execução do contrato de gestão contendoII - requerer, a qualquer momento, a apresentação de relatório pertinente à execução do contrato de gestão, contendo 
comparativo das metas propostas com os resultados alcançados;
III - avaliar os relatórios apresentados pela organização social, bem como a prestação de contas, obrigatória ao final de 
cada exercício financeiro;
IV - elaborar e encaminhar ao Secretário da Cultura relatório conclusivo da avaliação procedida;
V - encaminhar, trimestralmente, à Assembléia Legislativa do Estado, por intermédio do Secretário da Cultura, relatório 
de suas atividades no período;
VI - comunicar, incontinenti, ao Secretário da Cultura, mediante relatório circunstanciado, as irregularidades ou ilegalidades
de que tiver conhecimento, envolvendo a utilização de recursos ou bens de origem pública por organização social;
VII - dar ciência, concomitantemente, dos mesmos fatos ao Tribunal de Contas e ao Ministério Público para a proposituraVII dar ciência, concomitantemente, dos mesmos fatos ao Tribunal de Contas e ao Ministério Público para a propositura 
das medidas cabíveis;
VIII - indicar um responsável "ad hoc" para a gerência temporária e emergencial das atividades culturais, assim como dos 
bens revertidos à Secretaria da Cultura, em virtude de rescisão ou alteração do contrato de gestão, ou ainda de extinção 
da organização social;
IX executar os demais atos necessários ao desempenho de suas atribuiçõesIX - executar os demais atos necessários ao desempenho de suas atribuições.
§ 1º - A Comissão de Avaliação será presidida por um Presidente escolhido pelos pares, por intermédio do qual se reportará 
diretamente ao Secretário da Cultura.
§ 2º - Na hipótese do inciso I deste artigo, a Comissão de Avaliação será auxiliada em suas atividades por um gestor indicado 
pelo Secretário da Cultura, dentre funcionários da Pasta.
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Artigo 8º Os prazos para o encaminhamento dos relatórios de que trata o artigo anterior serão:Artigo 8  - Os prazos para o encaminhamento dos relatórios de que trata o artigo anterior serão:
I - no tocante à organização social, de 10 (dez) dias contados do término de cada exercício financeiro ou do recebimento 
do requerimento da Comissão de Avaliação, quando for o caso;
II - no tocante à Comissão de Avaliação, de 8 (oito) dias contados do término de cada trimestre, quando destinado à 
Assembléia Legislativa, ou do recebimento dos relatórios da organização social, quando o destinatário for o Secretário 
d C ltda Cultura.
§ 1º - Os prazos estabelecidos neste artigo se contam em dias corridos.
§ 2º - A eventual dilação de prazos, se necessária, deverá ser solicitada por escrito e devidamente fundamentada.

Artigo 9º - A destinação de bens públicos às organizações sociais restringir-se-á àqueles necessários ao cumprimento g ç p g ç g q p
do contrato de gestão e não implicará a transferência de propriedade qualquer que seja a sua natureza.

Artigo 10 - A destinação à organização social de bens móveis e imóveis dar-se-á a título de permissão de uso, 
consoante cláusula expressa no contrato de gestão a ser formalizada por instrumento próprio, independentemente 
de autorização governamental específicade autorização governamental específica.

Parágrafo único - A destinação de bens, qualquer que seja sua natureza será precedida de inventário e avaliação.

Artigo 11 - As regras de substituição de bens móveis estabelecidas no artigo 15, da Lei Complementar nº 846, de 4 
d j h d 1998 ã li d t tí ti hi tó i lt lde junho de 1998, não se aplicam aos de natureza artística, histórica e cultural.
Artigo 12 - Fica delegado ao Secretário da Cultura a competência para autorizar, prorrogar e cessar o afastamento de 
servidores do Quadro da Pasta para a organização social da cultura.

Parágrafo único - O afastamento só poderá recair sobre titular de cargo efetivo.g g

Artigo 13 - A organização social responsável por prejuízos que, em decorrência de ação dolosa ou culposa de seus 
agentes, vier a causar a terceiros ou a bens, móveis ou imóveis, do patrimônio público permitidos para uso, ficando 
nesses termos obrigada a repará-los ou indenizá-los.
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Artigo 14 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 29 de setembro de 1998
GERALDO ALCKMIN FILHO
Antônio Angarita
S tá i d G G tã E t té iSecretário do Governo e Gestão Estratégica,
Respondendo pelo Expediente da
Secretaria da Cultura
Fernando Leça
Secretário-Chefe da Casa Civil
Antônio Angarita
Secretário do Governo e Gestão Estratégica
Publicado na Secretaria de Estado do Governo e Gestão Estratégica, aos 29 de setembro de
1998.
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Decreto Nº 50.611, de 30 de março de 2006

Organizações Sociais
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DECRETO Nº 50.611, DE 30 DE MARÇO DE 2006
Altera a redação e inclui dispositivo que especifica no Decreto nº 43.493, de 29 de setembro de 1998, que dispõe sobre 
a qualificação das organizações sociais da área da cultura
GERALDO ALCKMIN, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais e diante da 
manifestação da Subsecretaria de Gestão e Recursos Humanos, da Casa Civil, por intermédio de sua Unidade de 
Desenvolvimento e Melhoria das Organizações,

Decreta:
Artigo 1º - Os dispositivos adiante enumerados do Decreto nº 43.493, de 29 de setembro de 1998, passam a vigorarArtigo 1  Os dispositivos adiante enumerados do Decreto n  43.493, de 29 de setembro de 1998, passam a vigorar 
com a seguinte redação:
I - o artigo 4º:
"Artigo 4º - Aos conselheiros, administradores e dirigentes das organizações sociais da área da cultura é vedado exercer 
cargo de chefia ou função de confiança na Secretaria da Cultura.
§ 1º A organização social da área da cultura que firmar Contrato de Gestão com o Estado deverá observar os seguintes§ 1º - A organização social da área da cultura que firmar Contrato de Gestão com o Estado, deverá observar os seguintes
requisitos e parâmetros na gestão de seus recursos humanos:
1. utilizar regras claras de recrutamento e seleção de empregados, que observem a
impessoalidade, a utilização de critérios técnicos na seleção e os seguintes
parâmetros:
a) o processo seletivo para contratação de empregados deverá ser precedido de ampla divulgação, inclusive quanto 
aos critérios de seleção, em meios de comunicação de larga circulação entre o público alvo;
b) os resultados dos processos seletivos, inclusive a ordem de classificação dos candidatos, deverão ser divulgados 
amplamente;
c) a organização social não poderá contratar cônjuges ou parentes até o 3º grau de Conselheiros e Diretores;c) a organização social não poderá contratar cônjuges ou parentes até o 3  grau de Conselheiros e Diretores;
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d) a exigência da alínea "a" deste item não se aplica à contratação de serviços técnicos especializados às locaçõesd) a exigência da alínea a  deste item não se aplica à contratação de serviços técnicos especializados, às locações 
de serviços, ao preenchimento de funções de direção de indicação pelo Conselho Administrativo da organização e 
aos serviços contratados, por prazo determinado ou pelo prazo previsto para o término de trabalho objeto de contratação;
2. adotar plano de administração de cargos e salários com foco no reconhecimento do mérito, na capacitação profissional 
e no desempenho dos seus empregados;
3 d t líti d d l i t té i fi i l d d3. adotar política de desenvolvimento técnico -profissional dos empregados;
4. observar a relatividade interna dos cargos - cada cargo deverá ter sua remuneração estabelecida conforme as 
responsabilidades e qualificações necessárias para o desempenho da função;
5. os salários deverão ser estabelecidos conforme os padrões utilizados no terceiro setor para cargos com responsabilidades
semelhantes;;
6. o plano salarial, obrigatoriamente, deverá levar em consideração a capacidade financeira da instituição, preservando 
o equilíbrio orçamentário da organização;
7. o detalhamento da relação empregatícia da organização social com seus empregados dar -se -á por meio de um 
Manual de Recursos Humanos, que cuidará dos princípios básicos da gestão do pessoal e disporá sobre os procedimentos
quanto:quanto:
a) à seleção para admissão do pessoal;
b) aos direitos e deveres dos empregados;
c) ao regime disciplinar, às normas de apuração de responsabilidade e às penalidades;
d) à formação e ao treinamento do pessoal;
) l d i f õ tifi de) ao plano de carreiras, cargos e funções gratificadas;

f) aos salários, benefícios e vantagens para os empregados;
8. a elaboração do Manual de Recursos Humanos mencionado no item anterior e demais diretrizes deste decreto 
deverão ocorrer anteriormente à assinatura do contrato de gestão com a Secretaria de Cultura;
9. o não atendimento dos procedimentos definidos neste artigo poderá acarretar na desqualificação da organização comog g
organização social da área da cultura.
§ 2º - As organizações sociais que assinaram contratos de gestão anteriormente à publicação deste decreto devem 
elaborar ou adequar seu Manual de Recursos Humanos no prazo de até 30 (trinta) dias a partir da data de publicação
deste decreto."; (NR)
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II - o inciso II do artigo 5º:
"II - contratação de seguro multirrisco para os bens do patrimônio histórico, artístico e cultural, na hipótese do inciso I, 
alínea "b", deste artigo;"; (NR)
III - o artigo 8º:
"Artigo 8º - Os prazos para encaminhamento dos relatórios de que trata o artigo anterior serão:g p p q g
I - no tocante à organização social, de 30 (trinta) dias contados do término de cada exercício financeiro ou do 
recebimento do requerimento da Comissão de Avaliação,
quando for o caso;
II - no tocante à Comissão de Avaliação, de 30 (trinta) dias contados do término de cada trimestre, quando destinado 
à Assembléia Legislativa ou do recebimento dos relatórios da organização social quando o destinatário for oà Assembléia Legislativa, ou do recebimento dos relatórios da organização social, quando o destinatário for o
Secretário da Cultura.
§ 1º - Os prazos estabelecidos neste artigo se contam em dias corridos.
§ 2º - A eventual dilação dos prazos, se necessária, deverá ser solicitada por escrito e devidamente fundamentada."; (NR)
IV - o parágrafo único do artigo 12:

"Parágrafo único - Ficam excluídos do afastamento de que trata este artigo os ocupantes de cargos em comissão.". (NR)

Artigo 2º - Fica incluído ao Decreto nº 43.493, de 29 de setembro de 1998, o artigo 13 -A, com a seguinte redação:
"Artigo 13 -A - Quanto ao regulamento próprio previsto no artigo 19 da Lei Complementar nº 846, de 4 de junho de 1998, g g p p p g p , j ,
deverá ser observado o seguinte:
I - a organização social fará publicar na imprensa e no Diário Oficial do Estado, e também manter em seu sítio da rede 
eletrônica internet, no prazo máximo de 90 (noventa) dias contados da assinatura do contrato de gestão, regulamento
Próprio contendo os procedimentos que adotará para a contratação de obras e serviços, bem como para compras com
emprego de recursos provenientes do Poder Público;emprego de recursos provenientes do Poder Público;
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II - todas as contratações de obras e serviços, bem como as compras com emprego de recursos provenientes do 
Poder Público deverão ser precedidas de ampla divulgação no sítio da organização social na rede eletrônica internet, 
de forma a possibilitar a oferta pública a interessados;
III - as contratações de obras e serviços, bem como as compras da organização social deverão observar os princípios 
da economicidade, da razoabilidade e da eficiência, além de, necessariamente, estarem relacionadas à organização, , , , , g ç ,
suporte, manutenção e operacionalização das atividades previstas no contrato de gestão.“

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 30 de março de 2006
GERALDO ALCKMINGERALDO ALCKMIN
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DECRETO Nº 53 327 DE 18 DE AGOSTO DE 2008DECRETO Nº 53.327, DE 18 DE AGOSTO DE 2008

Organizações SociaisOrganizações Sociais
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DECRETO Nº 53.330, DE 18 DE AGOSTO DE 2008

Acrescenta parágrafo único ao artigo 3º do Decreto nº 43.493, de 29 de setembro de 1998, que dispõe sobre a qualificação p g g q p q ç
Das organizações sociais da área da cultura e dá providências correlatas
ALBERTO GOLDMAN, Vice-Governador, em Exercício no Cargo de Governador do Estado de São Paulo, no uso de 
suas atribuições legais, Decreta:

Artigo 1º - Fica acrescentado parágrafo único ao artigo 3º do Decreto nº 43 493 de 29 de setembro de 1998 com aArtigo 1 Fica acrescentado parágrafo único ao artigo 3  do Decreto n  43.493, de 29 de setembro de 1998, com a 
seguinte redação:
“Parágrafo único - Não se aplica o disposto no “caput” deste artigo se a qualificação é postulada exclusivamente para a 
execução de atividades em museu que não tenha acervo artístico relevante, assim definido pela Secretaria da Cultura.”

A ti 2º E t d t t i d t d bli ãArtigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 18 de agosto de 2008
ALBERTO GOLDMAN
João Sayad
Secretário da Cultura
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 18 de agosto de 2008.
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Resolução SC. 10, de 27 de maio de 2008

Dispõe sobre qualificação de pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como Organizações Sociais 
na Área de Cultura.
O Secretário de Estado da Cultura, com fundamento na Lei Complementar nº 846, de 04 de junho de 1998 e 
Decreto Estadual nº 43.493, de 29 de setembro de 1998, alterado pelo Decreto Estadual nº 50.611 de 30 de
março de 2006, resolve que procederá à qualificação como Organização Social, de pessoas jurídicas de direito privado, 
sem fins lucrativos, e cujas finalidades sejam dirigidas à cultura, nas áreas relacionadas nesta resolução e, considerando:
As diretrizes da política pública cultural do Estado quanto aos seus objetivos e alcances sócias;
O estabelecimento de parceria com a sociedade civil organizada para execução de projetos culturais;
A otimização dos recursos públicos alocados;A otimização dos recursos públicos alocados;
O aperfeiçoamento e melhoria dos serviços públicos prestados à população;
O fomento às atividades relacionadas à arte e cultura em suas diversas linguagens e manifestações, RESOLVE:

Artigo 1º - Considera-se aberta a inscrição para o requerimento de qualificação como Organização Social de Cultura;
I As entidades interessadas deverão apresentar requerimento conforme modelo na Rua Mauá 51 térreo (Protocolo)I – As entidades interessadas deverão apresentar requerimento, conforme modelo, na Rua Mauá, 51, térreo (Protocolo), 
Luz, nesta Capital, CEP 01028-
900, das 10 h às 16 h.
II – As inscrições poderão ser realizadas por prazo indeterminado.

Artigo 2º - Junto ao requerimento de qualificação, as entidades deverão
apresentar a seguinte documentação:
I – Ato constitutivo devidamente registrado, dispondo sobre:
a) Natureza social de seus objetivos;
b) Finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes financeiros no desenvolvimento ) , g
das próprias atividades;
c) Previsão expressa de ter a entidade, como órgão de deliberação superior e de direção, um Conselho Administração 
e uma Diretoria, definido nos termos do Estatuto, assegurado àquela composição e atribuições normativas e
de controle básicos previstos na lei complementar nº 846. de 04 de junho de 1998;
d) Previsão de participação no órgão colegiado de deliberação superior de membros da comunidade de notória
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d) Previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de membros da comunidade, de notória 
capacidade profissional e idoneidade moral;
e) Composição e atribuições da Diretoria da entidade;



f) Obrigatoriedade de publicação anual o Diário Oficial do Estado dos relatórios financeiros e do relatório de execuçãof) Obrigatoriedade de publicação anual, o Diário Oficial do Estado, dos relatórios financeiros e do relatório de execução 
do Contrato de Gestão;
g) Em caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma de Estatuto;
h) Proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer hipótese, inclusive em razão de 
desligamento, retirada ou falecimento de associado ou membro da entidade;
i) P i ã d i ã i t l d t i ô i d l d d d õ lh f d ti d bi) Previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe forem destinados, bem como 
dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de extinção ou desqualificação da entidade, 
ao patrimônio de outra organização qualificada no âmbito do Estado, na proporção dos recursos e bens por este alocados.

II – Documentação que indique a idoneidade fiscal, previdenciária e trabalhista de requerente:ç q q , p q
a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; prova de regularidade relativa à 
Seriedades Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
b) Prova regularidade perante a Receita Federal e a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional;
c) Declaração em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da entidade, assegurando a inexistência de
impedimento legal para contratar com a Administração inclusive em virtude das disposições da Lei Estadual nº 10 218impedimento legal para contratar com a Administração, inclusive em virtude das disposições da Lei Estadual n  10.218, 
de 12 de fevereiro de 1999;
d) Declaração em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da entidade de regularidade perante ao Ministério 
do Trabalho;

III D d A ti 3º d D t º 43 493 d 29 d t b d 1998 tid d ti i tIII – De acordo com o Artigo 3º do Decreto nº 43.493, de 29 de setembro de 1998, as entidades que tiverem interesse 
em qualificar nas áreas museológica e arquivística, deverão apresentar comprovação de efetiva atuação nessas áreas 
nos últimos 3 (três) anos.

Artigo 3º - Os documentos apresentados pelas entidades serão analisados pela Assessoria Técnica do Gabinete do g
Secretário, que poderá solicitar informações e dados complementares.
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Artigo 4º - As áreas da Secretaria da Cultura que poderão ser objeto de Contrato de Gestão com as Organizações 
Sociais de Cultura, para fins desta resolução, são as seguintes:

I – Museológica:
A. Design;g ;
b. Artes Plásticas;
c. Artes Gráficas;
d. Artes Visuais;
e. Arte Contemporânea;
f Arte Sacra;f. Arte Sacra;
g. Linguagem;
h. História.
II – Arquivística;
III – Formação Cultural
)a) Música;

b) Dança;
c) Teatro;
d) Audiovisual;
e) Literatura;) ;
f) Artes Plásticas;
g) Design;
h) Didática;
i) Cultura Regional;
j) Ciência arte e sociedadej) Ciência, arte e sociedade.
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IV Difusão Cultural;IV – Difusão Cultural;
a) Música;
b) Dança;
c) Teatro;
d) Audiovisual;
) Lit te) Literatura

f) Artes Plásticas;
g) Design;
h) Didática;
i) Cultura regional;) g ;
j) Ciência, arte e sociedade.
V – Fomento

Parágrafo Único. A qualificação como Organização Social não vincula a contratação, por meio de Contrato de Gestão.

Artigo 5º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Resolução SC 31 de 17 
de julho de 2007.

JOÃO SAYAD
S tá i d C ltSecretário da Cultura
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ANEXO I

Modelo de Requerimento

E l tí i S h S tá i d C lt d E t d d Sã P l ( d tid d )Excelentíssimo Senhor Secretário da Cultura do Estado de São Paulo, (nome da entidade)-----------------, 
sociedade civil sem fins lucrativos, com sede na (endereço)---------------------------, CNPJ nº -------------------------, 
neste ato representada pelo seu representante legal, Sr(a)---------------------------, (qualificação do representante legal), 
vem à presença de Vossa Excelência requerer sua qualificação como Organização Social na área da Cultura, com
interesse em firmar Contrato de Gestão na(s) área(s) --------------------------------, com fundamento na Lei Complementar ( ) ( ) , p
nº 846, de 04 de junho de 1998 e Decreto Estadual nº 43.493, de 29 de setembro de 1998, alterado pelo Decreto
Estadual nº 50.611 de 30 de março de 2006, juntando para tanto a documentação necessária.
Nestes Termos.
Pede Deferimento

(Local e data)
________________________________
(Assinatura do Representante Legal)
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